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Seção III
I)as Despesas com Pessoal e Encargos

Art. 90. Devení haver efetivo controle das despesas com pessoal, nos termos do art. 169
da Constituição Federal e disposições da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

§ 1 
o. No caso de a despesa de pessoal ultrapassar o percentu al de 95Yo (noventa e cinco

por cento) do limite da Receita Corrente Líquida, estabelecido no art. 20, inciso III, alínea "b" da
Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, fica proibidaarealização de despesas com hora
extra, ressalvadas:

I - As ráreas de saúde, educação e assistência social;
II - os casos de necessidade temporária de excepcional interesse público;
III - As ações de defesa civil;
IV- As atividades necessiírias à arrecadação de tributos.

§ 2o. Havendo necessidade de redução das despesas de pessoal, para atendimento aos
limites estabelecidos na Lei Complementar n' 101, de 2000, o Poder Executivo, adotará as
seguintes medidas:

I - Eliminação de vantagens concedidas a servidores;
II - Eliminação de despesas com horas-extras;
m - Exoneração de servidores ocupantes de cargos em comissão;
ry - Rescisão de contratos de servidores admitidos em carâter temporiírio.

§ 3o. As providências estabelecidas no caput deste artigo serão harmonizadas com as
disposições constitucionais, especialmente o art. 169, §§ 3" e 4" da Constituição Federal e
legislação infraconstitucional pertinente.

Art. 91. Fica autorizada a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração,
a criação de cargos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou
contratação de pessoal, a qualquer título, para atender ao inciso II do § lo do art. 169, assim como
ao inciso X do art. 37, da constituição Federal, mediante lei municipal.

Art.92. Para cumprimento do disposto no art. 7o, inciso IV e no art.37, inciso X da
Constituição Federal, a proposta orçamentiíria conterá margem de expansão nas despesas de
pessoal estimadas para o exercício, devendo ser considerado no ciálculo o percentual de acréscimo
estabelecido para o saliirio-mínimo nacional e para o piso nacional dos professores.

§ lo. Para as despesas que já estejam previstas na margem de expansão das despesas
obrigatórias na Lei Orçamentária e seus anexos, paru suportar os acréscimos nas despesas de
pessoal decorrentes de reajustes no salário-mínimo nacional e
magistério da educação básica, fica desobrigada a apresentação
orçamentário-financeiro junto ao projeto de lei paraa concessão.

no piso dos profissionais de

Praça Severino Barbosa de Sales, 4A - Centro - 5 5.760-000 - V do Lério-PE

de de

Telefone: (8 I ) 3634-7 156 - www.vertentedolerio.pe.gov.br

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: R

E
N

A
T

O
 L

IM
A

 D
E

 SA
L

E
S, JO

SE
 C

R
IST

O
V

A
M

 D
A

 SIL
V

A
 FIL

H
O

A
cesse em

: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 2acb7e2b-9253-4688-a2c8-c4938e26825c



**i * **

\,/

\,

' .a-.- -'a-a :

t§.i
"nt". 

Yl d4'i:

MT]NICÍPIO DE VERTENTE DO IÉNTO
Gabinete do Prefeito

§ 2,. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder abono para pagar o valor do salário-

mínimo definido no inciso IV do art.7o da Constituição Federal , até aaprovação de lei municipal

contemplando o reajuste.

§ 3.. Os abonos concedidos serão compensados quando da concessão de revisão e

reajustes, devendo constar os critérios em lei específica que conceder os reajustes respectivos.

Art. 93. A despesa total com pessoal é o somatório dos gastos do município relativos a:

I - Mandatos eletivos;
II - Cargos;
III - funções;
IV - Empregados;
V -Vencimento;
VI - Vantagens fixas e variáveis;
VII - subsídios dos agentes políticos;
VIII - proventos da aposentadoria;
IX - Pensões;
X-Adicionais;
XI - gratificações que teúa nafrxezaremuneratória;
XII - horas extras;
XIII - vantagens pessoais de qualquer natureza, exceto as de natureza indenizatórias

XfV - os encargos sociais e contribuições recolhidas pelo Município as Entidades de Previdência

(RGPS e RPPS);
XV - Os ativos;
XVI - os inativos, custeados pelo município;
XVII - os pensionistas, custeados pelo município;

XVm - os valores do contrato de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de

servidores e emPregados Públicos.

parágrafo primeiro - Além das despesas relacionadas neste artigo serão somadas as

despesas de pessoai as resultantes de novas contratações por concurso público, processo seletivo

para atendimento dos programas federais e as inclusões ou alterações de cargos e salários.

Art.94. A despesa total com pessoal será apurada somando-se realizada no mês em

referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência.

Art. 95. A despesa total com pessoal, no município, em cada período de apuração, não

poderá exceder a60o/o(sessenta por cento) da RCL - Receita corrente Líquida-

Art. 96. Na verificação do atendimento do limite 600á (sessenta por cento) da RCL -
Receita corrente Líquida com a despesa total com pessoal, não serão computadas as despesas:

I - De indenização por demissão de servidores ou empregados;

II - Relativas a incentivos à demissão voluntiária;
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III - decorrentes de decisão judicial, desde que da competência de período anterior ao da
apuração;

IV - Com inativos, ainda que por intermédio de fundo especíÍico, custeado por recursos
provenientes:

a) - da arrecadação de contribuições dos segurados;

b) - da compensação financeira entre os diversos regimes de Previdência Social, ptr?
efeito de aposentadoria, tendo em vista a contagem recíproca do tempo de
contribuição na administração pública e na atividade privada, rural e urbana;

c) - das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade;

d) - do produto da alienação de bens, direitos e ativos;

e) - e do seu superávit financeiro.

Art. 97 . A repartição do limite de 60% (sessenta por cento) da RCL - Receita Corrente
Líquida com a despesa total com pessoal, não poderá exceder o percentual de 54% (cinquenta e
quatro por cento) para o Executivo.

Art. 98. O total da despesa da Câmara Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores
e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar o percentual de 6Yo (seis por cento)
relativo ao somatório da Receita Tribuüária e das seguintes ffansferências, efetivamente fixado
no exercício financeiro de2024.

Seção IV
I)as Despesas com Seguridade Social

Art. 99. O Município na sua iírea de competência, para cumprimento das disposições do
art. 194 da Constituição Federal, rcalizafit ações paÍa assegurar os direitos relativos à saúde, à
previdência e à assistência social.

Subseção I
I)as Despesas com a Previdência Social

Art. 100. Serão incluídas dotações no orçamento pararealização de despesas em favor da
previdência social.

§ 1". O empenhamento das despesas com obrigações patronais será estimativo para o
exercício, por competênciq devendo haver o processamento da liquidação em cada mês, de
acordo com a legislação previdenciária.

§ 2'. Respeitadas as disposições da legislação específica, serão deduzidos das
patronais os valores dos beneficios pagos diretamente pelo Município aos servidores
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§ 3o. Podení haver aporte adicional de recursos em favor do Regime Próprio de

Previdência Social, nos termos estabelecidos em Lei.

§ 4'. O pagamento das obrigações previdenciárias tem prioridade em relação às demais

despesas de custeio.

Art. 101. Fica autorizado o Poder Executivo realizar pagamentos das contribuições

previdenciríriÍs por meio de débito automático na conta de fundos e tributos em favor dos regimes

previdencirários.

Art. 102. O Poder Executivo encaminhará projeto de lei à Câmara de Vereadores, quando,

diante de avaliação atuarial for identificada a necessidade de alterar alíquotas de contribuições,

para o Regime Próprio de Previdência Social e/ou para afisalízar dispositivos da legislação local,
para adequá-la as norÍnas e disposições de Lei Federal, dentro do exercício de 2024.

Subseção II
Das Despesas com Ações e Seruiços Púbticos de Saúde

AÍt. 103. O Poder Executivo transferirá ao Fundo Municipal de Saúde os recursos

destinados à realizaçáo das ações e dos serviços públicas de saúde, nos termos da Lei

Complementar no l4L, de 2012 -

§ l'. As diferenças ente as receitas e as despesas previstas e as efetivamente realizadas

que resultem no não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios serão apurados e

corrigidos acadaquadrimestre do exercício financeiro, de acordo com os critérios constantes no

aÍt.24 da Lei ComplementaÍ no l4l, de 2012.

§ 2o. As transferências voluntiírias de recursos da União paraa area de saúde que estejam

condicionadas a contrapartida nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentrárias da União, deverão

ter dotações no orçamento do Município para seu cumprimento.

Art. 104. Serão publicados na Secretaria de Saúde, no prédio da Prefeitura e na Câmara

de Vereadores o Demonstrativo Anexo 12 do Relatório Resumido de Execução Orçamentária

que demonstra receitas e despesas com ações e serviços públicos da saúde a cada bimestre do

exercício, bem como disponibilizado ao Conselho Municipal de Saúde ta data da publicação.

Art. 105. A transferência de dados ao SIOPS - Sistema de Informação sobre Orçamento
público em Saúde será feita bimestralmente por meio de certificação digital, de responsabilidade

dos titulares de Poder e órgão, nos termos da legislação federal específica.

AÍt. 106. O Parecer do Conselho Municipal de Saúde sobre as contas do Fundo,

conclusivo e fundamentado, será emitido dentro de l0 (dez) dias após o recebimento da prestação

de contas do Fundo Municipal de Saúde.
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Art. 107. O Fundo Municipal de Saúde disponibilizarâ em portal da transparência, na
Intemet, a execução orçamentiíria diaria nos termos da lei.

Subseção III
Das Despesas com Assistência Social

Art. 108. Para atender ao disposto no art. 203 da Constituição Federal o Município
prestaná assistência social a quem dela necessitar, nos termos do Sistema Único de Assistência
Social - SUAS e da legislação aplicável, seguindo a Política Nacional de Assistência Social nos
eixos estratégicos de Proteção Social Básica e Proteção Social Especial.

§ 1o. Para os efeitos do caput deste artigo, a protegão social básica estrí relacionada com
ações de assistência social de caráter preventivo, enquanto a proteção social especial destina-se
as ações de caráter protetivo.

§ 2". O orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social destinará dotações distintas
para ações de proteção brásica e proteção especial.

Art. 109. Constarão do orçamento dotações destinadas a doações e execução de

progrcmas assistenciais, ficando a concessão subordinada à regras e critérios estabelecidos em

leis e regulamentos específicos locais.

Art.ll0. Serão alocados no orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social

recursos para custeio dos beneficios eventuais da assistência social e para os programas

específicos da assistência social, consoante legislação aplicável.

Art. ll1. As transferências de recursos do Município para custeio de ações no Fundo
Municipal de Assistência Social, preferencialmente, deverão ser programadas por meio de
cronogrÍrma de desembolso e progÍamação financeiÍa,paÍafacilitar o planejamento e a gestão do
referido fundo.

Art. 112. Os registros contiíbeis e os demonstrativos gerenciais mensais, atualizados,
relativos aos recursos do Fundo Municipal de Assistência Social ficarão permanentemente à

disposição dos órgãos de controle, especialmente do Conselho Municipal de Assistência Social.

Seção V
Das Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Art. 1 13. Integrará o Orçamento do Município uma tabela demonstrativa do cumprimento
do art. 212 da Constituição Federal, no tocante à vinculação de pelo menos 25Yo (vnte e cinco
por cento) da receita resultante de impostos à manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 114. O Poder Executivo disponibilizaráaos Conselhos Municipal de Educação e de

Controle Social do FLINDEB e aos órgãos de Controle Externo, publicará em
prédio da Prefeitura e entregará para publicação na Câmara de Vereadores o
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Anexo 0g do Relatório Resumido de Execução Orçamentríria, para conhecimento da aplicação

de recursos no ensino.

Art. 115. As prestações de contas anuais de recursos do FUNDEB, apresentadas pelos

gestores serão instruidu, .orn parecer do Conselho de Controle Social do Fundo, devendo o

ieferido parecer, fundamentado e conclusivo, ser apresentado ao Poder Executivo no pfttzo

estabelecido no parágrafo único do art. 30 da Lei Federal no 14.113, de 25 de dezembro de2020'

§ 1.. A movimentação de recursos do FTINDEB destinados às despesas com manutenção

e desenvolvimento do ensino, para atendimento da Lei Federal l4.ll3 de 25 de dezembro de

2020,será vinculadaao ôrgáo responsável pela educação no município'

§ 2". poderáhavercontabílizaçáono âmbito daPrefeitura com individualização de contas

e registros, evidenciando receitas e despesas para atendimento ao disposto no § lo deste artigo'

§ 3.. A demonstração da origem e aplicação dos recursos no ensino será evidenciada no

Demonstrativo de Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolümento do Ensino - Anexo

g do RREO, de acordo com a páarorri*ção estabelecida pela Secretaria do Tesouro Nacional,

consoante § 3'do art. 165 da Constituição Federal'

Seção VI
I)os Repasses de Recursos à Câmara

Art. 116. Os repasses e recursos à Câmara de Vereadores ocorrerão mensalmente até o

dia20 (vinte) de cada -êr, ,ro, termos dos artigos 29'A e 168 da Constituição Federal'

Art. 1 17. o repasse do duodécimo do mês de janeiro de 2024 poderá ser feito com base

na mesma proporção lltilizadano mês de dezembro de 2023' devendo ser ajustada' até abril de

2024,rr"ntuuÍ diierença que veúa a ser coúecid4 para mais ou para menos' quando todos os

balanços estiverem p"uri.àaor e calculados os valores exatos das fontes de receita do exercício

anterior, que formam a base de cárcuro estabelecida pelo art. 29-A daconstituição Federal, para

os Íepasses de recursos ao Poder Legislativo'

Seção YII
Das Despesas com Serviços de Outros Governos

fut. l1g. Fica o poder Executivo autorizado a contribuir para o custeio de despesas de

competência de outros entes da Federação, incrusive instituições públicas vincuradas a união, ao

Estado de Pernambuco ou a outro Município, desde que compatíveis com os programas

constantes na Lei O;;;"tátia, mediante convênio, ajuste ou instrumento congênere'

Art.l19. poderão ser inclúdas dotações específicas para custeio de

de convênios, para atender ao disposto no caput do art' 113 desta Lei'
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§ 1".4 assunção de despesas e serviços de responsabilidade de outros governos fica
condicionada a prévia formalização de instrumentos de convênio ou equivalentes.

§ 2'. Os instrumentos de que trata o § 1o serão formalizados nos termos do art. 116 da
Lei Federal n" 8.666/1993 ou aÍt.184 da Lei Federal 14.13312021, analisados e aprovados pela
Procuradoria Jurídica do Município, precedidos de solicitação formal com apresentação de plano
de trabalho.

Seção YIII
Das Despesas com Cultura e Esportes

Art. 120. Constarão do orçamento dotações destinadas ao patrocínio e à execução de
programas culturais e esportivos.

§ 1". Nas atividades de que trata o caput deste artigo, podem ser inclúdas dotações para
despesas com concessão de prêmios, subordinada às regras e critérios estabelecidos em leis e
regulamentos específicos locais.

§ 2". O Município tambem apoiará e incentivará o desporto e o lazer, por meio da
execução de programas especíÍicos de acordo com as disposições do art. 217 da Constituição
Federal, observada regulamentação local.

Art. l2l. Nos programas culturais de que trata o art. 115, bem como em progrÍrmas
realizados diretamente pela Administração Municipal, se incluem o patrocínio erealização, pelo
Município, de festividades artísticas, cívicas, folclóricas, tradicionais e outras manifestações
culturais, inclusive quanto à valorização e difusão cultural de que trata o art.2l5 da Constituição
Federal.

Art. 122. O projeto destinado à realização de eventos seú elaborado nos termos da
legislação vigente, conterá memorial descritivo, detalhamento de serviços, montagem de
estruturas, especificações técnicas e estimativas de custos, bem como cronogrÍlma fisico-
financeiro compatível como os prazos de licitação, de contratação e de realização de todas as
etapas necessárias.

Seção IX
I)os Créditos Adicionais

Art. 123. Os créditos adicionais, especiais e suplementares, serão autorizados pela
Câmara de Vereadores, por meio de Lei, e abertos por Decreto Executivo.

§ 1o. Consideram-se recursos orçamentiários para efeito de abertura de créditos adicionais,
especiais e suplementares, desde que não comprometidos:

I - Superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício

il - Recursos provenientes de excesso de arrecadação;
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m - Recursos resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamenüírias ou de créditos

adicionais, autorizados em lei;

1y - produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao

Poder Executivo t ealizâ'las;

V - Recursos provenientes de transferências à conta de fundos, para aplicação em despesas a

cargo do próprio fundo;

VI - Recursos provenientes de transferências voluntiárias resultantes de convênios, ajustes e

outros instrumentos para realizaçáo de obras ou ações específicas no Município.

§ 2o. Nos recursos de que trata o inciso III do caput deste artigo, poderão ser utilizados os

valores das dotações consignadas na reserva de contingência.

Art. 124. As solicitações ao Poder Legislativo para abertura de créditos adicionais

conterão as informações e os demonstrativos exigidos para a mensagem que encamiúar o projeto

de lei orçamentiária.

Art. 125. Com fundamento no inciso VI do art. 167 da Constituição Federal, ficam

autorizadas alterações e inclusões de categoria econômica, grupos de natureza da despesa"

modalidade de aplicação e fonte de recursos, desde que não modifique o valor total das ações

constantes na lei orçamentária e em créditos adicionais'

Art. 126. Os projetos de lei de créditos adicionais serão apresentados com a forma e o

nível de detalhamento estabelecidas para o orçamento'

Art. lZ7. Durante o exercício de 2024 os projetos de Lei destinados a autorização para

abertura de créditos especiais incluirão as modificações pertinentes no Plano Plurianual, para

compatibil ízar à execução dos programas de trabatho envolvidos, com a programação

orçamenüária resPectiva.

Art. l2g. Havendo necessidade de suplementação de dotações da Câmara Municipal, esta

solicitará por oficio ao poder Executivo, que terá o prazs máximo de 10 (dez) dias úteis para

abrir o crédito por meio de Decreto e comunicar ao Presidente da Câmara'

Art. l2g. o Poder Legislativo indicará tanto a dotação que será suplementada' como

aquela que terá satdo anulado no orçamento da Câmara Mrrnicipal, qrrando da solicitação de

abertura de crédito adicional ao Executivo'

Art. 130. O valor dos créditos orçamentiârios abertos em favor do Poder Legislativo não

oneraopercentualdesuplementaçãoautorizadonaLeiorçamentríria.

Executivo e no mesmo grupo de despesa,
Art. 131. Dentro do mesmo órgão do Poder

meio de Decreto, Poderão ser remanejados saldos de dotações, sem onerar percentual

suplementação autorir-ado na Lei orçamentária'
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Art. 132. Os créditos extraordinários são destinados a despesas imprevisíveis e urgentes
como em caso de calamidade pública, consoante disposições do § 3'do art. 167 da Constituição
da República e do aÍt. 44, da Lei Federal n" 4.32011964, e serão abertos por Decreto do Poder
Executivo, que deles dará conhecimento ao Poder Legislativo.

Art. 133. Os creditos extraordinários, conforme estabelece o art. 44 dalei no 4.32011964,
não dependem de recursos orçamentários paÍa sua abertura.

Art. 134. Para realização das ações e serviços públicos, inclusive aqueles decorrentes
dos artigos n" 194 a2l4 da Constituição Federal, poderá haver compensação entre os orçamentos
fiscal e da seguridade social, por meio de créditos adicionais com recursos de anulação de
dotações, respeitados os limites legais.

Seção X
Das Mudanças na Estrutura Administrativa

Art. 135. O Poder Executivo poderá atualizar sua estrutura administrativa e orçamentária
para atender de forma adequada as disposições legais, operacionais e a prestação dos serviços à
população, bem como atender ao princípio da segregação de funções na administração pública,
por meio de Lei específica.

Art. 136. Havendo mudança na estrutura administrativa resultante de Lei, fica o Poder
Executivo autorizado a remanejar, transferir, transpor ou utilizar, total ou parcialmente, dotações
orçamentiárias constantes no orçamento, ou em crédito especial, decorrente da extinção,
transferência, incorporaçáo ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações
de suas competências ou atribuições.

Parágrafo único. Na transposição, transferência ou remanejamento podeú haver reajuste
na classificação orçamentiária, obedecidos os critérios e as noÍrnas estabelecidas pelo Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público em vigor.

Seção XI
Do Apoio aos Conselhos e Transferências de Recursos aos Fundos

Art. 137. Os Conselhos e Fundos Municipais terão ações custeadas pelo Município, desde
que encaminhem seus planos de trabalho e/ou propostas orçamentárias parciais, indicando os
progrcmas e as ações que deverão ser executadas, paÍa que sejam incluídas nos projetos e

atiüdades do orçamento municipal, da forma prevista nesta lei e na legislação aplicável.

Art. 138. Os planos de trabalho e os orçamentos parciais de que trata o aÍt.132 desta Lei
deverão ser entregues até o dia 15 de setembro de2023, para que o Poder Executivo façaa
inclusão no Projeto de alteração PPA202212025 e na proposta orçamenüíriaparaz0z4.

ArL 139. Os repasses aos fundos terão destinação especíÍica para execução dos programas,
projetos e atividades constantes do orçamento, cabendo ao Gestor do
contabilidade, ordenar a despesa e prestar contas aos órgãos de controle.

Praça Severino Barbosa de Sales, 40 - Centro - 55.760-000 - Vertente
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4rt.140. Os repasses de recursos aos fundos serão feitos de acordo com programação
financeira, por meio de transferências nos termos da legislação aplicável.

Art. 141. Os gestores de fi.rndos prestarão contas ao Conselho de Controle Social
respectivo e aos órgãos de controle externo, nos termos da legislação aplicável.

Art. 142. Os gestores dos fundos apresentarão aos Conselhos, até 30 (trinta) dias após o
encerramento de cada bimestre, demonstrativos da execução orçamentiária do firndo respectivo.

Art. 143. Os conselhos reunir-se-ão regularmente e encaminharão cópia das atas ao Poder
Executivo e aos gestores de fundos, no prazo mráximo de 10 (dez) dias, após a reunião, para que
cópia das atas integre as prestações de contas que serão encaminhadas aos órgãos de controle.

§ 1'. Os pareceres de conselhos sobre as prestações de contas serão fundamentados e

deverão opinar objetivamente sobre as contas apresentadas, devendo ser emitidos, no prazo
mríximo de 10 (dez) dias após o recebimento da prestação de contas e expedidas cópias ao Poder
Executivo e ao gestor de fundo, para encaminhamento aos órgãos de controle interno e externo.

§ 2". A omissão do dever de prestar, de contas por parte do gestor do fundo, implica em
tomada de contas especial, na forma da lei e regulamento.

Seção XII
Da Geração e do Contingenciamento de Despesa

Art.144. O Demonstrativo da Estimativa do Impacto Orçamentiário e Financeiro relativo
à geração de despesa nova, para atendimento dos artigos 15 e 16 da Lei Complementar no 101,
de 2000, será publicado da forma definida na Constituição do Estado de Pernambuco.

Art. 145. No impacto orçamentiário-financeiro, que alude o art. 139 desta Lei, será
considerado pam o exercício que entrar em vigor e para os dois seguintes.

Art.146. O órgão responsável pelas finanças municipais terá o prazo de 10 (dez) dias para
produzir os demonsffativos de impacto orçamentario-financeiro, depois de solicitado o estudo de
projeção da despesa nova e de indicação das fontes de recursos respectivas, devendo ser
informados pelo órgão solicitante os valores necessários à rcalização das ações que serão
executadas por meio do programa novo, para propiciar a montagem da estrutura de ciílculo do
impacto.

Parágrafo único. O mesmo pra"r;o de dez dias concedido à Secretaria responsável pelas
finanças municipais, terá o setor de recursos humanos para produzir e disponibilizar folhas de
pagamento simuladas que instruirão cálculos de estudo de impacto orçamentário-financeiro para
efeito de análise de reflexos de acréscimos na despesa de pessoal.
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Art. 147. Para efeito do disposto no § 3' do art. 16 da Lei Complementâr no 101, de 2000,
são consideradas despesas irrelevantes aquelas que não excedam os limites estabelecidos nos

incisos I e II do caput e § lo do art. 24 da Lei Federal no 8.666, de2l.06.93,atualizados pelo
Decreto no 9.412, de 18 de junho de 2018 e inciso I e II do Art.75 da Lei Federal no 14.133 de

01 de abril de 2A21.

Parágrafo único. Para as despesas de que trata o caput não será emitido demonstrativo

de impacto orçamentário-f,rnanceiro.

Art. 148. As entidades da administração indireta, fundos municipais e o Poder Legislativo
utilizarão o Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentari4 Administração Financeira e

Controle, adotado pelo Poder Executivo para fins de atendimento de consolidação, de modo que

possam ser entregues nos privos legais, relatórios, anexos e demonstrações contabeis às

instituições de controle externo e social, monitoramento da evolução de receitas e despesas, assim

como para atendimento das determinações do Decreto 10.540/2020.

Art.149. No caso das metas de resultado primário e nominal, estabelecidas no ANEXO
II desta Lei, não serem cumpridas por insuficiência na arrecadação de receitas, serão promoüdas
reduções nas despesas, nos termos do art. 9o da Lei Complementar no 101, de 2000, com

limitações ao empeúamento de despesas e à movimentação financeira.

Art. 150. No caso de insuficiência de recursos durante a execução orçamentari4 serão

estabelecidos, em atos próprios, procedimentos para a limitação de empenho, observada a

seguinte escala de prioridades:

I - Obras não iniciadas;

II - Desapropriações;

III - Instalações, eqüpamentos e materiais permanentes;

IV- Serviços paÍa a expansão da ação governamental;

V - Materiais de consumo paraa expansão da ação governamental;

VI- Fomento ao esporte;

VII- Fomento à cultura;

Vm - Outras situações declaradas nos atos de contingenciamento

§ lo. Não são objeto de limitação as despesas que constituam obrigações constitucionais

e legais do Município, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida, sentenças

judiciais e de despesa com pessoal, incluídos os encaÍgos sociais.

§20 A limitação de empeúo e movimentação financeira serão em percentuais

às necessidades.proporcionais
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CAPÍTTJLO VII
DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E DOS CT]STOS

Seção I
Do Detalhamento da Despesa e da Programação Financeira

4rt.151. Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentríria Anual, o Poder Executivo
estabelecerá à programação financeira, o cronograma de desembolso, as metas bimensais de
arrecadação e publicará o quadro de detalhamento da despesa.

{rt. 152. Ocorrendo frustração das metas bimensais de arecadação, ou seja, receita
arrecada até o bimestre inferior à previsão, aplicam-se as noünas do art. 9o da Lei Complementar
no 101, de 4 de maio de 2000 e disposições desta Lei sobre contingenciamento de despesas.

Art. 153. Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso
no pagamento de compromissos assumidos, motivado por insuficiência de recursos financeiros
paÍa o pagamento.

Seção II
Ilo Controle de Custos e Avaliação dos Resultados

Art. 154. O controle de custos, no âmbito da Administração Municipal, obedecerá as
nonnas estabelecidas pela Secretaria do Tesouro Nacional, que serão implantadas,
paulatinamente, de acordo com a capacidade de estruturação de um sistema de controle de custos
adequado ao Município.

Art. 155. A avaliação dos resultados dos programas será feita preferencialmente através
de indicadores, devendo o Gestor de cada programa acompanhar os gastos com a execução do
progmma e comparar as metas previstas com as realizadas.

Art. 156. Dtrante o exercício poderão ser construídos, substituídos, modificados e
acrescidos indicadores para mesurar o desempenho dos programas de trabalho do PPA
202212025, por meio de Decreto.

CAPÍTT]LO VM
DA FISCALTZAÇÃO E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Seção única
Das Prestações de Contas e da Fiscaltzaçáo

Art. 157. Serão apresentadas até o dia 3l (trinta e um) de março de 2A25 ou outro prazo
estabelecido pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco:
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I - A Prestação de Contas Anual, exercício de2024, pelo Chefe do Poder Executivo, nos termos
do art. 56 dalei Complementar no 101, de 2000 e Resolução Própria do Tribunal de Contas do
Estado de Pernambuco;

Art. 158. Serão apresentadas ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco Írs
prestagões de contas de 2024, em meio digital no processo eletrônico, de acordo com resoluções
do referido tribunal.

Art. 159. Serão apresentadas à Câmara Municipal as prestações de contas de 2024, da
forma estabelecida pelo Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco e disponibilizadas na
Internet, para conhecimento da sociedade.

Art. 160. O controle intemo fiscalizará a execução orçamentária, fisica e financeira,
inclusive dos convênios, contratos e outros instrumentos congêneres, nos termos da legislação
aplicável.

CAPÍTULO Ix
DOS ORÇAMENTOS DOS FUNDOS, CONSORCIOS E

ORGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

Seção I
Do Orçamento dos Fundos, Consórcios e Órgãos da Administraçlio Indireta

Art. 161. Os orçamentos dos órgãos e entidades da administração indireta fundos
municipais e consórcios públicos que o Município participe, poderão integrar a proposta
orçamenüária por meio de unidade gestora supervisionada.

Parágrafo único. A regra do caput aplica-se as autarquias, fundações, empresas públicas
e demais entidades da administração indireta.

Art. 162. Os órgãos e entidades da administração indireta citados no artigo anterior
encamiúarão, até o dia l5 (quinze) de setembro de 2023, seus planos de trabalho e orgamentos
parciais, ao órgão responsável pela elaboração da proposta orçamentiíri4 indicando os programas
e as ações que deverão ser executadas em 2024.

AÍt. 163. Os planos de trabalho e aplicação dos recursos de que trata o art. 157 desta Lei
e o art. 2o, § 2, inciso I da Lei Federal n" 4.320, de 1964, serão compatíveis com o Plano
Plurianual e com esta Lei.

Seção II
Ila Execuçiio Orçamentária e Controle de fnvestimentos

Art. 164. os titulares de órgãos responsáveis pela contratação e execução de obras
públicas e serviços de engenharia no Município ficam responsáveis
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encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco das informações relativas as
Obras e Serviços de Engenharia, através do sistema disponibilizado pelo TCE-PE.

Art. 165. O controle de obras públicas, a elaboração do Mapa Demonstrativo de Obras e
Serviços de Engenharia e a fiscalização, deverão obedecer às exigências do Tribunal de Contas
do Estado de Pernambuco do TCE-PE e suas atualizações.

Art. 166. Os gestores de programas e de convênios acompanharão a execução
orçamenüíria, fisica e financeira das ações que serão realizadas pelo programa e o alcance dos
obj etivos respectivos.

§1". O gestor do programa deverá monitorar continuamente a execução, disponibilizar
informações gerenciais e emitir relatórios sobre a mensuração por indicadores do desempenho
do programa.

§ 2". O Gestor de convênios e contratos de repasse será responsável pela formalização da
prestação de contas respectiva e o acompanhamento até sua regular aprovação, monitoramento
do Sistema Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias, alimentação e consultas ao
sistema de convênios e atendimento de diligências.

§ 3'. O Chefe do Poder Executivo designaná os responsáveis pela gestêio de convênios,
contratos de repasse e programas de trabalho.

Art. 167. E proibida a inclusão na lei orçamentári4 bem como em $ras alterações, de
recursos para pagamento a qualquer tífuIo, pelo Município, inclusive pelas entidades que
integram os orçamentos, fiscal e da seguridade social, a servidor da administração direta ou
indireta por serviços de consultoria ou assistência técnica custeados com recursos decorrentes de
convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou
entidades de direito público ou privado, pelo órgão ou entidade a que pertencer ou onde estiver
eventualmente lotado.

CAPÍTULO X
DAS DÍVIDAS, DO ENDIVIDAMENTO E DOS RESTOS A PAGAR

Seção I
Dos Precatórios

4rt.168. O orçamento consignará dotação específica para o pagamento de despesas
decorrentes de sentenças judicirárias e de precatórios.

AÍt.169. A contabilidade da Prefeitura registrará e identificará os beneficirírios dos
precatórios, seguindo a ordem cronológica, devendo o Poder Executivo, periodicamente, oficiar
aos Tribunais de Justiça e do Trabalho, para efeito de conferência dos registros e ordem de
apresentação
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§ l'. Os precatórios encaminhados pelo Poder Judicirário à Prefeitura Municipal, até 30
de julho de 2023, serão obrigatoriamente incluídos na proposta orçamentiíria do próximo
exercício.

§ 2o. Para fins de acompanhamento, a Procuradoria Municipal examinará todos os
precatórios e informará aos setores envolvidos, especialmente os órgãos citados no caput deste
artigo, orienkrá a respeito do atendimento de determinações judiciais e indicará a ordem
cronológica dos precatórios existentes no Poder Judiciário.

Art.l70. Até o dia 15 (quinze) de setembro de2023 a Procuradoria Jurídica do Mtrnicípio
conferirá junto ao Poder Judiciário a lista de precatórios, beneficiiírios, valores e ordem
cronológicL ptra confrontar com as informações do órgão de planejamento municipal, para
propiciar exatidão dos valores das dotações que serão incluídas no orçamento de 2024, para
pagamento de precatórios.

Seção II
Da Celebração de Operações de Crédito

Art. l7l. Poderá constar da Lei Orçamenüíria autonzação para celebração de operações
de crédito, nos termos do inciso II do art. 7o daLei Federal no 4.320, de 1964 e do § I" do art.32
da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

§ 1". A autoização, que contiver na Lei Orçamentiária para contratação de operações de
crédito será destinada ao atendimento de despesas de capital, observando-se, ainda, os limites de
endividamento e disposições estabelecidos na legislação específica e em Resoluções do Senado
Federal.

§ 2". Também será permitida a realização de Operações de Crédito por Antecipação de
Receita, nos termos da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 e da regulamentação da
Secretaria do Tesouro Nacional.

AÍt. 172. A Lei específica que autonzar operação de crédito poderá autoizar a
reestimativa da receita de operações de crédito na Lei Orçamentiíria Anual, para viabilizar
investimentos.

Seção III
I)os Restos a Pagar

Art. 173. Fica o Poder Executivo autonzado a:

I - Anular os empenhos inscritos em restos apagar que atingirem o ptvo de prescrição
de 5 (cinco) anos, estabelecido no Decreto n'20.910 de 6 de janeiro de 1932;

II - Anular os empenhos inscritos como restos apagaÍ não processados, cujos credores
não conseguirem comprovar a efetiva realização dos
fornecimentos e não for possível form alizar a liquidação;

obras
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III - Anular os empenhos inscritos em restos apagar, feitos por estimativa, cujos saldos
não tenham sido anulados nos respectivos exercícios;

IV - Anular empenhos cuja despesa originríria resulte de compromisso que tenha sido
transformado em dívida fundada;

V - Anular empenhos inscritos em restos a pagaÍ em favor de concessioniárias de

serviços públicos e entidades previdenciárias, onde as obrigações tenham sido
transformadas em confissão de dívida de longo prazo;

VI - Cancelar valores registrados como restos a pagar por montante, vindos de exercícios
anteriores, que não tenham sido correspondidos com os empenhos respectivos,
impossibilitando a individualização dos credores e a comprovação de sua regular
liqüdação.

Parágrafo único. O controle de gastos e a programação orçamentiária e financeira
deverão seguir as regras da responsabilidade fiscal, tendo como principal objetivo evitar a
geração de despesas sem lastro financeiro, que resultem na inscrição de restos apagar, para não
comprometer as finanças dos exercícios seguintes.

Seção IV
Da Amorttzaçáo e do Seruiço da Dívida Consolidada

é.rt.174. O Poder Executivo deverá manter registro individualizado da Dívida Fundada
Consolidada, inclusive decorrente de assunção de débitos previdenciarios, para efeito de controle
e acompanhamento.

§ 1o. Serão consignadas no orçamento dotações para o custeio do serviço da dívida,
compreendendo juros, atualizações e amortizações da díüda consolidada.

§ 2o. Na proposta orçamentiária deverá ser considerada a geração de superávit primrário
paÍa o pagamento dos encargos e da amortização de parcelas das dívidas, inclusive com órgãos
previdenciiírios, nos termos da legislação aplicável.

l'rt.175. O Poder Executivo, periodicamente, deverá dirigir-se formalmente aos órgãos,
entidades, instituições financeiras, Receita Federal e concessionárias de serviço público para
conferir a exatidão do montante da dívida pública do Município com essas entidades.

CAPÍT{JLO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANISITORIAS

Seção Única
I)as Disposições Finais e Transitórias
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1.rt.176. Caso o Projeto da Lei Orçamentiária, apresentado ao Poder Legislativo, não for
sancionado até 3l de dezembro de 2023, a programação dele constante poderá ier executada em
2023, para o atendimento de:

I - Despesas decorrentes de obrigações constitucionais e legais do Município;
il - Agões de prevenção a desastres e catiástrofes;
m - Ações em andamento;

IV - Obras em andamento;

V - Pagamento de Folha Salarial e encargos sociais;
VI - Manutenção dos órgãos e unidades administrativas para propiciar o seu regular

funcionamento e a prestação dos serviços públicos;
VII - Execução dos programas e outras despesas correntes de caráter inadiável inclusive aquelas

relativas ao enfrentamento de endemias ou pandemias.

{rt. 177. Ocorrendo a situação prevista no art. l7l, para despesas de pessoal, de
manutenção das unidades administrativas, despesas obrigatórias de caráúer continuado e para o
custeio do serviço e da amortízaçáo da dívida pública, fica autorizada a emissão de empenho
estimativo para o Exercício 2024.

Art. 178. As audiências públicas previstas na Lei Complementar no l0l, de 4 de maio de
2000 e nesta Lei, serão realizadas nos prazos legais.

§ 1". As audiências públicas poderão ser convocadas pelos Poderes Executivo e
Legislativo, devendo ser diwlgados os órgãos que conduziráo as audiências, local, data e hora.

§ 2". Quando as audiências públicas forem convocadas no âmbito do Poder Legislativo
ficarão a cargo da Comissão Técnica da Câmara que tem as atribuições, no âmbito municipal,
definidas pelo § 1o do aÍt. 166 da Constituição Federal, para demonsfação e avaliação do
cumprimento das metas fiscais.

Art- 179- Até 5 (cinco) dias da entrega dos projetos do Plano Plurianual e da proposta da
Lei Orçamentiária à Câmara Municipal, a Prefeitura divulgará em meio digital no portal da
Transparência, para conhecimento da população.

AÍ. 180. Esta Lei entra em vigor nadatade sua publicação.

Vertente do Lério, 27 dejulho de 2A23.

fuqÇ;.
RENATO LIMA DE SALES
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ANEXO I

PRIORIDADES
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ANIEXO II

METAS FISCAIS
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ANEXO II

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTAru ASDA}3

ANExo DE METAS FISCAIS APRESENTaçÃo:

O presente Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamenüárias do Município de

Vçrtente do Lério, para o exercício de 2024, é um conjunto de demonstrativos estabelecidos pelo

art.4o, § 1" da Lei Complementar no 101, de 2000.

Foi elaborado de conformidade com o preconizado pelo Manual de Demonstrativos Fiscais

- 14" edição - 2023, publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional, deduzindo do Resultado

Primário, a estimativa de juros e encargos passivos fiuros pagos) e somando a estimativa de juros

e encaÍgos ativos (uros recebidos).

Integram o presente Anexo de Metas Fiscais os demonstrativos abaixo especificados,

metodologia e memória de ciílculos:

I - Demonstrativo I - Metas Anuais de:

a) Receitas Primiírias;
b) Despesas Primrírias;

c) Resultado Nominal;
d) Resultado Primário;
e) Montante da Dívida.
il - Demonstrativo 2: Avaliação do Cumprimento das Metas do Exercício Anterior;
III - Demonstrativo 3: Metas Fiscais Atuais comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos

Três Exercícios Anteriores;
IV - Demonstrativo 4: Evolução do Patrimônio Líquido;
V - Demonstrativo 5: Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com Alienação de

Ativos;
VI - Demonstrativo 6: Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de

Previdência Social dos Servidores Municipais.
vII - Demonstrativo 7: Estimativa e compensação daRenúncia de Receita;
VIII- Demonstrativo 8: Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter

Continuado
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É importante conhecer os beneficios fiscais concedidos e a conceder, anistias, remissões,

créditos presumidos etc., decorrentes de leis e atos administrativos, para quantificação nas

projeções das tabelas e planilhas deste anexo.

Vertente do Lério, 06 de novembro de2A23.

tg
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ANEXO III

RISCOS FISCAIS
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AhIEXO III
I}A LBI DE DIRBTRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O
BXERCÍCIO DE aO}4ANEXO DE RISCOS FISCAIS

APRESENTAÇÃO:

O presente Anexo de Riscos Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentiárias do Município de
Vertente do Lério, para2024, foi determinado pelo § 3o do art.4" da Lei Complementar no l0l, de
2000, com a finalidade de registrar e avaliar os passivos contingentes e outros riscos capazes de
afetar as contas públicas, bem como informar as providências a serem tomadas pela Administração,
cÍtso os riscos se concretizem.

Arí 4o.
u§ 3'. A lei de diretrizes orçamenfiirtas conterd Anexo de Riscos Fiscais, onde

serão avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as
contos públicas, informando as providências o serem tomadas, caso se
concretizem.

Riscos Fiscais são possibilidades de ocorrências de eventos que venham a impactar
negativamente nas contas públicas, eventos estes resultantes da realização das ações previstas no
programa de trabalho para o exercício ou decorrentes das metas de resultados, coÍresllondendo,
assim, aos riscos provenientes das obrigações Íinanceiras do governo.

A reserva de contingência, conforme estabelecido na alínea "b" do inciso III do art. 5o da
Lei de Responsabilidade Fiscal destina-se ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos
e eventos Íiscais imprevistos, os quais incluem as alterações e adequações orçamentárias em
conformidade com o disposto no inciso III do § l'do aÍt.43 da Lei Federal no 4.320, de 1964.

Constará da Lei Orçamenüíria pelo menos l% (umpor cento) da receita corrente líqüda
paraa reserva de contingência.

Também é possível superar ocorrências de eventos de que trata este anexo, por meio de
realocação ou redução de despesas discricionárias.

No exercício de 2024 poderão vir a acontecer fatos que impliquem nos seguintes riscos
fiscais

1. Não atingimento das metas de arrecadação de receitas em decorrência de:
a) Ritnno de crescimento da atividade econômica do País abaixo do que está sendo

projetado, com reflexo no nível de arrecadação dos tributos municipais e dos
recursos resultantes de transferências constitucionais e legais
federativos;
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b) Flutuações na taxa de câmbio e/ou aumento da taxa de juros, que tragam reflexos
paÍa a economia, implicando em aumento do custo do serviço da dívida (iuros e
amortizações);

c) Ocorrência de índices inflacionrírios diferentes daqueles previstos, que venham a
prejudicar as metas fiscais consideradas nas projeções desta LDO.

2. Ocorrência de epidemias, enchentes, secas, abalos sísmicos e outras situações de
calamidade pública, ou emergencial, que implique em despesas não previstas,
podem prejudicar as metas fiscais, especialmente o resultado primário.

3. Incremento da dívida previdenciária que impliquem na assunção formal de
débitos em favor da previdência social, assim como débitos de anos anteriores,
decorrente de levantamentos periódicos feitos pela Receita Federal do Brasil;

4. Ocorrência de decisões judiciais que impliquem em despesas não previstas ou
orçadas em valor menor do que o montante imputado.

5. Baixo retorno da arecadação da dívida ativ4 no exercício de 2024, em
decorrência de resposta insatisfatória dos esforços administrativos e demandas
judiciais mais demoradas.

Em ruzáo dos riscos serem hipotéticos, a quantiÍicação financeira é de dificil mensuração.
Anexa planilha estabelecida pela STN.

Vertente do Lério, 06 de novembro de 2023
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